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O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Fica sustado, nos termos do Art. 49, inciso V, da Constituição 
Federal, o Decreto nº 6.558, de 8 de setembro de 2008, que institui a hora de verão 
em parte do território nacional. 

Art. Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

De acordo com o que estabelece o Regimento Interno da Câmara dos 
Deputados, art. 24, inciso XII, o decreto legislativo objetiva propor a sustação dos atos 
normativos do Poder Executivo que exorbitem do poder regulamentar ou dos limites 
de delegação legislativa. 

O Decreto nº 6.558, de 8 de setembro de 2008, que institui a hora de 

verão em parte do território nacional, conforme explicitamente declarado no texto do 
ato normativo, fundamenta-se na delegação legislativa estabelecida no art. 1º, inciso 
I, alínea “b”, e § 2º, do Decreto-Lei nº 4.295, de 13 de maio de 1942, que define que: 

“Art. 1º A fim de melhor aproveitar e de aumentar as disponibilidades 

de energia elétrica no país, caberá ao Conselho Nacional de Águas e 

Energia Elétrica (C. N. A. E. E.) determinar ou propor medidas 

pertinentes: 

I – À utilização mais racional e econômica das correspondentes 

instaladas, tendo em vista particularmente: 

.................................................................................................... 

b) a redução de consumo, seja pela eliminação das utilizações 

prescindíveis, seja pela adoção de hora especial nas regiões e nas 

épocas do ano em, que se fizer conveniente. 

.................................................................................................... 

§ 2º As demais medidas de que trata o presente artigo serão 

determinadas por decreto do Governo Federal, cujo projeto incumbirá 

ao C. N. A. E. E. 

.............................................................................” (destacamos) 

Em síntese, o Decreto-Lei em questão autoriza o estabelecimento de 
medidas que tenham como objetivo a utilização mais racional e econômica das 
instalações do sistema elétrico nacional, incluindo a definição de hora especial, 
definindo que tais medidas sejam determinadas por Decreto do Governo Federal. 

De fato, até passado recente, o estabelecimento do horário de verão 

no País possibilitava uma utilização mais racional e econômica das instalações do 
sistema elétrico brasileiro, resultando na postergação de investimentos e em 
significativa economia de recursos. Porém essa situação mudou. 

Conforme fartamente noticiado1, recentemente, o Ministério de Minas 
e Energia cogitou extinguir o estabelecimento do horário de verão no País, uma vez 
                                                      
1 Vide, por exemplo, matéria disponível na Internet, no endereço: https://noticias.uol.com.br/cotidiano/ultimas-
noticias/2017/09/25/governo-decide-manter-horario-de-verao-em-2017.htm, consultada em 03/10/2017. 

https://noticias.uol.com.br/cotidiano/ultimas-noticias/2017/09/25/governo-decide-manter-horario-de-verao-em-2017.htm
https://noticias.uol.com.br/cotidiano/ultimas-noticias/2017/09/25/governo-decide-manter-horario-de-verao-em-2017.htm


3 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_7904 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PDC 839/2017 

que estudos realizados pelo Operador Nacional do Sistema Elétrico – ONS 
demonstraram que os benefícios econômicos resultantes da medida vinham se 
reduzindo nos últimos anos, e que, já em 2017, a medida não seria mais eficaz. 

Se não é mais eficaz, se não produz mais efeitos benéficos para o 
sistema elétrico, essa medida é nula ou prejudicial ao sistema elétrico brasileiro, 
consequentemente contrapõe-se aos termos da fundamentação legislativa, que foi 
utilizada originalmente para o seu estabelecimento. Trata-se, portanto de medida 
ilegal, que deveria ter sido imediatamente revogada pelo Poder Executivo Federal. 

Contudo, mantendo-se o Governo Federal inerte em relação à 
matéria, para preservar o estrito cumprimento das disposições legais, cabe ao 
Congresso Nacional promover a sustação desse ato normativo do Poder Executivo 
que exorbita o limite da delegação legislativa. 

Considerando a evidente ilegalidade do referido Decreto, que 
não trará impactos positivos para a economia do País, nem para o setor elétrico 

brasileiro, mas produzirá grandes transtornos para a vida de todos os brasileiros das 
áreas abrangidas pela medida, contamos com o apoio dos nobres Pares para a 

urgente aprovação do presente Projeto de Decreto Legislativo. 

Sala das Sessões, em 07 de novembro de 2017. 

Deputado Valdir Colatto 

Deputado ALFREDO KAEFER 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 
CONSTITUIÇÃO  

DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL  

1988 
 

PREÂMBULO 
 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional 
Constituinte para instituir um Estado democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos 
sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a 
justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, 
fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução 
pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte Constituição da 
República Federativa do Brasil.  
....................................................................................................................................................... 
 

TÍTULO IV 
DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES 

 
CAPÍTULO I 

DO PODER LEGISLATIVO 
....................................................................................................................................................... 

Seção II 
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Das Atribuições do Congresso Nacional 
....................................................................................................................................................... 
 

Art. 49. É da competência exclusiva do Congresso Nacional:  
I – resolver definitivamente sobre tratados, acordos ou atos internacionais que 

acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional;  
II – autorizar o Presidente da República a declarar guerra, a celebrar a paz, a 

permitir que forças estrangeiras transitem pelo território nacional ou nele permaneçam 
temporariamente, ressalvados os casos previstos em lei complementar;  

III – autorizar o Presidente e o Vice-Presidente da República a se ausentarem do 
País, quando a ausência exceder a quinze dias;  

IV – aprovar o estado de defesa e a intervenção federal, autorizar o estado de sítio, 
ou suspender qualquer uma dessas medidas;  

V – sustar os atos normativos do Poder Executivo que exorbitem do poder 
regulamentar ou dos limites de delegação legislativa;  

VI – mudar temporariamente sua sede;  

VII – fixar idêntico subsídio para os Deputados Federais e os Senadores, observado 
o que dispõem os arts. 37, XI, 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 153, § 2º, I; (Inciso com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

VIII – fixar os subsídios do Presidente e do Vice-Presidente da República e dos 
Ministros de Estado, observado o que dispõem os arts. 37, XI, 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 153, 
§ 2º, I; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

IX – julgar anualmente as contas prestadas pelo Presidente da República e apreciar 
os relatórios sobre a execução dos planos de governo;  

X – fiscalizar e controlar, diretamente, ou por qualquer de suas Casas, os atos do 
Poder Executivo, incluídos os da administração indireta;  

XI – zelar pela preservação de sua competência legislativa em face da atribuição 
normativa dos outros Poderes;  

XII – apreciar os atos de concessão e renovação de concessão de emissoras de rádio 
e televisão;  

XIII – escolher dois terços dos membros do Tribunal de Contas da União;  
XIV – aprovar iniciativas do Poder Executivo referentes a atividades nucleares;  
XV – autorizar referendo e convocar plebiscito;  
XVI – autorizar, em terras indígenas, a exploração e o aproveitamento de recursos 

hídricos e a pesquisa e lavra de riquezas minerais;  
XVII – aprovar, previamente, a alienação ou concessão de terras públicas com área 

superior a dois mil e quinhentos hectares.  
 

Art. 50. A Câmara dos Deputados e o Senado Federal, ou qualquer de suas 
Comissões, poderão convocar Ministro de Estado ou quaisquer titulares de órgãos diretamente 
subordinados à Presidência da República para prestarem, pessoalmente, informações sobre 
assunto previamente determinado, importando crime de responsabilidade a ausência sem 
justificação adequada. (“Caput” do artigo com redação dada pela Emenda Constitucional de Revisão nº 2, de 1994) 

§ 1º Os Ministros de Estado poderão comparecer ao Senado Federal, à Câmara dos 
Deputados ou a qualquer de suas comissões, por sua iniciativa e mediante entendimentos com 
a Mesa respectiva, para expor assunto de relevância de seu Ministério.  

§ 2º As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal poderão encaminhar 
pedidos escritos de informação a Ministros de Estado ou a qualquer das pessoas referidas no 
caput deste artigo, importando em crime de responsabilidade a recusa, ou o não  atendimento, 
no prazo de trinta dias, bem como a prestação de informações falsas. (Parágrafo com redação dada pela 

Emenda Constitucional de Revisão nº 2, de 1994) 

http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=369752&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=369752&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=369752&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=369752&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
 

DECRETO Nº 6.558, DE 8 DE SETEMBRO DE 2008 
 

Institui a hora de verão em parte do território 
nacional.  

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 

84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 1º, inciso I, alínea "b", e § 2º, 
do Decreto-Lei nº 4.295, de 13 de maio de 1942,  

 
DECRETA:  
 
Art. 1º Fica instituída a hora de verão, a partir de zero hora do terceiro domingo do 

mês de outubro de cada ano, até zero hora do terceiro domingo do mês de fevereiro do ano 
subsequente, em parte do território nacional, adiantada em sessenta minutos em relação à hora 
legal.  

Parágrafo único. No ano em que houver coincidência entre o domingo previsto para 
o término da hora de verão e o domingo de carnaval, o encerramento da hora de verão dar-se-á 
no domingo seguinte.  

 
Art. 2º A hora de verão vigorará nos Estados do Rio Grande do Sul, Santa Catarina, 

Paraná, São Paulo, Rio de Janeiro, Espírito Santo, Minas Gerais, Goiás, Mato Grosso, Mato 
Grosso do Sul e no Distrito Federal. (Artigo com redação dada pelo Decreto nº 8.112, de 30/9/2013) 

 
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.  
 
Brasília, 8 de setembro de 2008; 187º da Independência e 120º da República.  
 
LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA  
Edison Lobão 

 
DECRETO-LEI Nº 4.295, DE 13 DE MAIO DE 1942 

 
Estabelece medidas de emergência, transitórias, 
relativas à indústria de energia elétrica. 

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 

180 da Constituição, 
 
DECRETA: 
 
Art. 1º Afim de melhor aproveitar e de aumentar as disponibilidades de energia 

elétrica no país, caberá ao Conselho Nacional de Águas e Energia Elétrica (C. N. A. E. E. ) 
determinar ou propor medidas pertinentes: 

I - À utilização mais racional e econômica das correspondentes instaladas, tendo 
em vista particularmente: 

a) o melhor aproveitamento da energia produzida, mediante mudanças de horários 
de consumidores ou por seu agrupamento em condições mais favoráveis, bem como o 
fornecimento a novos consumidores cujas necessidades sejam complementares das dos 
existentes, e quaisquer outras providências análogas; 

b) a redução de consumo, seja pela eliminação das utilizações prescindíveis, seja 
pela adoção de hora especial nas regiões e nas épocas do ano em, que se fizer conveniente. 

II - Ao acréscimo de capacidade ou ao mais eficiente aparelhamento das 
mencionadas instalações, pela execução compulsória das modificações ou ampliações, de que 
trata o decreto-lei nº 2.059, de 5 de março de 1940, tanto nas instalações a que se refere esse 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/2013/decreto-8112-30-setembro-2013-777145-publicacaooriginal-141295-pe.html
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decreto-lei como em quaisquer outras destinadas à produção, transmissão. transformação e 
distribuição de energia elétrica. 

III - Ao estabelecimento compulsório de novas instalações de produção de energia 
elétrica e das complementares, de transmissão, transformação e distribuição, para evitar 
deficiências nas zonas de operação atribuídas às empresas. 

§ 1º Serão determinadas por meio de resolução do C. N. A. E. E. :  
a) as medidas constantes do inciso I e suas alíneas, quando envolverem apenas 

pessoas ou empresas que exploram a indústria da energia elétrica; 
b) as modificações de instalações previstas no inciso II deste artigo e no citado 

decreto-lei nº 2.059, de 5 de março de 1940. 
§ 2º As demais medidas de que trata o presente artigo serão determinadas por 

decreto do Governo Federal, cujo projeto incumbirá ao C. N. A. E. E. 
§ 3º Quando o estabelecimento de novas instalações ou a ampliação ou modificação 

das existentes tiverem o caráter compulsório e for verificada, para sua execução, a 
impossibilidade financeira, total ou parcial, por parte da empresa, ficará a respectiva efetivação 
condicionada à abertura do crédito necessário, cujo montante será indicado pelo C. N. A. E. E. 

 
Art. 2º Enquanto não for possível, em certas zonas, atender a todas as necessidades 

do consumo de energia elétrica, o fornecimento será racionado segundo a importância das 
correspondentes finalidades, adotando-se, em cada caso concreto, uma seriação preferencial 
estabelecida pelo C. N. A. E. E. 
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 

 

RESOLUÇÃO Nº 17, DE 1989 

 

Aprova o Regimento Interno da Câmara dos 
Deputados. 

 

A CÂMARA DOS DEPUTADOS, considerando a necessidade de adaptar o seu 
funcionamento e processo legislativo próprio à Constituição Federal,  

 
RESOLVE:  
 
Art. 1º O Regimento Interno da Câmara dos Deputados passa a vigorar na 

conformidade do texto anexo.  
 
Art. 2º Dentro de um ano a contar da promulgação desta resolução, a Mesa elaborará 

e submeterá à aprovação do Plenário o projeto de Regulamento Interno das Comissões e a 
alteração dos Regulamentos Administrativo e de Pessoal, para ajustá-los às diretrizes 
estabelecidas no Regimento.  

Parágrafo único. Ficam mantidas as normas administrativas em vigor, no que não 
contrarie o anexo Regimento, e convalidados os atos praticados pela Mesa no período de 1º de 
fevereiro de 1987, data da instalação da Assembléia Nacional Constituinte, até o início da 
vigência desta resolução.  

 
Art. 3º A Mesa apresentará projeto de resolução sobre o Código de Ética e Decoro 

Parlamentar. (Vide Resolução nº 25, de 2001) 
 
Art. 4º Ficam mantidas, até o final da sessão legislativa em curso, com seus atuais 

Presidente e Vice-Presidentes, as Comissões Permanentes criadas e organizadas na forma da 
Resolução nº 5, de 1989, que terão competência em relação às matérias das Comissões que lhes 
sejam correspondentes ou com as quais tenham maior afinidade, conforme discriminação 
constante do texto regimental anexo (art. 32). (Vide Resolução nº 20, de 2004) 

§ 1º Somente serão apreciadas conclusivamente pelas Comissões, na conformidade 
do art. 24, II, do novo Regimento, as proposições distribuídas a partir do início da vigência 
desta Resolução.  

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=320496&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=531522&seqTexto=13474&PalavrasDestaque=
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§ 2º Excetuam-se do prescrito no parágrafo anterior os projetos em trâmite na Casa, 
pertinentes ao cumprimento dos arts. 50 e 59 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias, em relação aos quais o Presidente da Câmara abrirá o prazo de cinco sessões para 
a apresentação de emendas nas Comissões incumbidas de examinar o mérito das referidas 
proposições.  

 
Art. 5º Ficam mantidas, até o final da legislatura em curso, as lideranças 

constituídas, na forma das disposições regimentais anteriores, até a data da promulgação do 
Regimento Interno. 

 
Art. 6º Até 15 de março de 1990, constitui a Maioria a legenda ou composição 

partidária integrada pelo maior número de representantes, considerando-se Minoria a 
representação imediatamente inferior.  

 
Art. 7º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.  
 
Art. 8º Revogam-se a Resolução nº 30, de 1972, suas alterações e demais 

disposições em contrário.  
 

Brasília, 21 de setembro de 1989. - Paes de Andrade, Presidente. 

 

REGIMENTO INTERNO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 
....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO II 
DOS ÓRGÃOS DA CÂMARA 

....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO IV 
DAS COMISSÕES 

 

Seção I 
Disposições Gerais 

....................................................................................................................................................... 
 
Art. 24. Às Comissões Permanentes, em razão da matéria de sua competência, e às 

demais Comissões, no que lhes for aplicável, cabe:  
I - discutir e votar as proposições sujeitas à deliberação do Plenário que lhes forem 

distribuídas;  
II - discutir e votar projetos de lei, dispensada a competência do Plenário, salvo o 

disposto no § 2º do art. 132 e excetuados os projetos:  
a) de lei complementar;  
b) de código;  
c) de iniciativa popular;  
d) de Comissão;  
e) relativos a matéria que não possa ser objeto de delegação, consoante o § 1º do 

art. 68 da Constituição Federal;  
f) oriundos do Senado, ou por ele emendados, que tenham sido aprovados pelo 

Plenário de qualquer das Casas;  
g) que tenham recebido pareceres divergentes;  
h) em regime de urgência;  
III - realizar audiências públicas com entidades da sociedade civil;  
IV - convocar Ministro de Estado para prestar, pessoalmente, informações sobre 

assunto previamente determinado, ou conceder-lhe audiência para expor assunto de relevância 
de seu ministério;  

V - encaminhar, através da Mesa, pedidos escritos de informação a Ministro de 
Estado;  
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VI - receber petições, reclamações ou representações de qualquer pessoa contra atos 
ou omissões das autoridades ou entidades públicas, na forma do art. 253;  

VII - solicitar depoimento de qualquer autoridade ou cidadão;  
VIII - acompanhar e apreciar programas de obras, planos nacionais, regionais e 

setoriais de desenvolvimento e sobre eles emitir parecer, em articulação com a Comissão Mista 
Permanente de que trata o art. 166, § 1º, da Constituição Federal;  

IX - exercer o acompanhamento e a fiscalização contábil, financeira, orçamentária, 
operacional e patrimonial da União e das entidades da administração direta e indireta, incluídas 
as fundações e sociedades instituídas e mantidas pelo Poder Público federal, em articulação 
com a Comissão Mista Permanente de que trata o art. 166, § 1º, da Constituição Federal;  

X - determinar a realização, com o auxílio do Tribunal de Contas da União, de 
diligências, perícias, inspeções e auditorias de natureza contábil, financeira, orçamentária, 
operacional e patrimonial, nas unidades administrativas dos Poderes Legislativo, Executivo e 
Judiciário, da administração direta e indireta, incluídas as fundações e sociedades instituídas e 
mantidas pelo Poder Público federal;  

XI - exercer a fiscalização e o controle dos atos do Poder Executivo, incluídos os 
da administração indireta;  

XII - propor a sustação dos atos normativos do Poder Executivo que exorbitem do 
poder regulamentar ou dos limites de delegação legislativa, elaborando o respectivo decreto 
legislativo;  

XIII - estudar qualquer assunto compreendido no respectivo campo temático ou 
área de atividade, podendo promover, em seu âmbito, conferências, exposições, palestras ou 
seminários;  

XIV - solicitar audiência ou colaboração de órgãos ou entidades da administração 
pública direta, indireta ou fundacional, e da sociedade civil, para elucidação de matéria sujeita 
a seu pronunciamento, não implicando a diligência dilação dos prazos.  

§ 1º Aplicam-se à tramitação dos projetos de lei submetidos à deliberação 
conclusiva das Comissões, no que couber, as disposições previstas para as matérias submetidas 
à apreciação do Plenário da Câmara. (Parágrafo com redação dada pela Resolução nº 58, de 
1994) 

§ 2º As atribuições contidas nos incisos V e XII do caput não excluem a iniciativa 
concorrente de Deputado.  

 

Seção II 
Das Comissões Permanentes 

 
Subseção I 

Da Composição e Instalação 
 

Art. 25. O número de membros efetivos das Comissões Permanentes será fixado 
por ato da Mesa, ouvido o Colégio de Líderes, no início dos trabalhos de cada legislatura. 
(“Caput” do artigo com redação dada pela Resolução nº 34, de 2005, em vigor a partir de 
01/02/2007) 

§ 1º A fixação levará em conta a composição da Casa em face do número de 
Comissões, de modo a permitir a observância, tanto quanto possível, do princípio da 
proporcionalidade partidária e demais critérios e normas para a representação das bancadas.  

§ 2º Nenhuma Comissão terá mais de treze centésimos nem menos de três e meio 
centésimos do total de Deputados, desprezando-se a fração. (Parágrafo com redação dada pela 
Resolução nº 1, de 2015) 

§ 3º O número total de vagas nas Comissões não excederá o da composição da 
Câmara, não computados os membros da Mesa.  
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 
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